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PREFEITURA MUNICIPAL
DE PRIMAVERA

.

PreFeitUra MUNiciPaL de PriMaVera
eXtratos de terMos aditiVos 

esPÉcie 1° termo aditivo aos contratos n° 20220113, 20220119, 20220203. 
Pregão Eletrônico n° 9/2021-0019. Partes: fMMa / fME / PM / a. l. f. loureilo Ei-
reli, cNPJ: 25.089.500/0001-72. finalidade: Prorrogação de prazo: 01/07/2022 
a 31/10/2022. fundamentação: artigo 57, ii, §1°, da lei n° 8.666/93 e altera-
ções posteriores. assinatura 30/06/2022.
esPÉcie 2° termo aditivo ao contrato n° 20210611. d.l n° 7/2021-010601. Par-
tes: fMs / oxigênio Bragança ltda, cNPJ: 38.178.727/0001-36. finalidade: 
Prorrogação de prazo: 01/07/2022 a 31/12/2022. fundamentação: artigo 57, 
ii, §1°, da lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. assinatura 30/06/2022. 
Áureo Bezerra Gomes - Prefeito Municipal PMP/PA.

Protocolo: 867571
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTA IZABEL DO PARÁ

.

PreGÃo eLetrÔNico srP Nº 024-2022-PMsiP
a Prefeitura Municipal de santa izabel do Pará, torna público que reali-
zará licitação  na Modalidade Pregão Eletrônico-srP, que tem como objeto o 
registro de Preços para aquisição de materiais de expediente, de higiene e de 
limpeza para atender a Prefeitura Municipal de santa izabel através de suas 
secretarias Jurisdicionadas e fundos Municipais; sEssÃo PÚBlica: 08 de 
novembro de 2022, às 10:00hs, horário de Brasília, www.comprasnet.gov.br. 
Edital disponível: Endereço eletrônico http://www.comprasnet.gov.br (UasG 
455288) e tcM Pa – informações E-mail: pregoeiropmsip@gmail.com.

rosinaldo Ferreira de Freitas
PrEGoEiro cPl/PMsiP.

Protocolo: 867473

PreFeitUra MUNiciPaL de saNta iZaBeL do Para
PreGÃo eLetrÔNico Nº 23/2022-PMsiP- seMtePs

a Prefeitura Municipal de santa izabel do Pará, torna publico que reali-
zará licitação objetivando contratação de empresa especializada para forneci-
mento de materiais e serviços funerários para atender a demanda da secre-
taria Municipal de trabalho e Promoção social no Municipio de santa izabel do 
Pará; sessão pública: 07 de novembro de 2022, às 10hs, horário de brasília, 
www.comprasnet.gov.br. edital disponível: endereço eletrônico: http://www.
comprasnet.gov.br (uasg 455288) e tcm pa – informações e-mail: pregoeiro-
pmsip@gmail.com.

rosinaldo Ferreira de Freitas
PrEGoEiro cPl/PMsiP.

Protocolo: 867176
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTA MARIA DO PARÁ

.

PreFeitUra MUNiciPaL de saNta Maria do ParÁ
resULtado do JULGaMeNto 

coNcorrÊNcia Nº 3/2022-00001 
A Comissão Permanente de Licitação do Município de santa Maria do-
pará/Pa, por meio do Presidente, torna público o resultado do julgamento da 
coNcorrÊNcia Nº 3/2022-00001, sendo o seguinte: Habilitação da Empre-
sa: f.s Barbosa serviço e locações ltda - cNPJ: 13.045.933/0001-47, sendo a 
vencedora com proposta totalizando o valor integral de r$ 5.850.653,16(cin-
co milhões oitocentos e cinquenta mil seiscentos e cinquenta e três reais e de-
zesseis centavos), que atendeu as exigências editalícias. carlos cleberson 
Ferreira da silva - Presidente da Comissão de Licitação.

eXtrato de terMo aditiVo 
esPÉcie: 2º termo aditivo ao contrato nº 20220002. contratante: fundo 
Municipal de saude, cNPJ nº 11.481.192/0001-11. contratado: E. M. c. leão 
- Me, cNPJ nº 11.189.910/0001-80. objeto: contratação de Empresa visando 
a realização de coleta, transporte, armazenamento e designação final de 
resíduos sólidos de lixo Patológicos, objetivando atender as necessidades 
da secretaria Municipal de saúde do Município de santa Maria do Pará/Pa. 
o presente termo aditivo objetiva a prorrogação do prazo de vigência do 
contrato até 30 de setembro de 2022, nos termo do art.57, inciso ii, da lei 
federal nº 8.666/93. vigência: 30/06/2022 a 30/09/2022. data de assinatu-
ra: 30/06/2022.

Protocolo: 867573
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTARÉM

.

PreFeitUra MUNiciPaL de saNtarÉM - seMsa
Portaria Nº 134/2022 - seMsa, de 20/10/2022

Vânia Maria azevedo Portela, secretária Municipal de saúde - seMsa, 
nomeada pelo Exmo. sr. Prefeito francisco Nélio aguiar da silva, através do 
decreto nº 0744/2021-GaP/PMs, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o oficio nº 0535/2022-MP/9ªPJ/STM que requisita a aber-
tura de Procedimento administrativo para apurar o descumprimento do con-
trato de Gestão relacionado a não execução desde de setembro/2020 na 
integralidade dos serviços de saMU e das UBs 24 horas, não implantação 
dos serviços de cardiologia, Ginecologia e reumatologia e não execução do 
serviço de agência transfusional.
coNsidEraNdo o teor do relatório circunstanciado oriundo da comissão de 
acompanhamento e fiscalização do contrato de Gestão nº 105/2020-sEMsa/
fMs elencando as irregularidades ocorridas durante a execução deste contrato.
coNsidEraNdo o teor do Parecer Jurídico nº 091/2022 que encaminhou 
a autoridade superior, competente para deliberar acerca da decisão de se 
investigar os fatos através de um procedimento administrativo próprio (Pro-
cedimento sancionatório).
coNsidEraNdo a necessidade de apuração da denúncia formalizada, en-
volvendo as irregularidades apontadas na execução do contrato de gestão, 
dentre outros fatos, a incidência de infração contratual.
coNsidEraNdo o artigo 78, ii que descreve o cumprimento irregular das 
cláusulas contratuais como fato motivador para a rescisão contratual e apli-
cação de penalidade e artigo 87 que trata da inexecução parcial do contrato, 
ambos da lei 8.666/93.
coNsidEraNdo o artigo 105 da lei Estadual nº 8.972/2020 que impõe a 
obrigação da autoridade em apurar ocorrência de infrações administrativas.
resoLVe:
art. 1º - iNstaUrar Procedimento sancionatório para apuração dos fatos 
relatados teor do relatório circunstanciado oriundo da comissão de acom-
panhamento e fiscalização do contrato de Gestão nº 105/2020-sEMsa/fMs 
e seus anexos, no intuito de verificar o cumprimento irregular das cláusulas 
contratuais (art.78, ii da lei 8.666/93) e a inexecução parcial do contrato 
(artigo 87 da lei n.º 8.666/93).
art. 2º - dEsiGNar E ENcaMiNHar à comissão Permanente do Processo 
administrativo disciplinar, nomeados pela Portaria nº 040/2022-PGM, de 11 
de outubro de 2022, para apurar o Processo sancionatório nº 001/2022, bem 
como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos.
Art. 3º - DETERMINAR a notificação do Instituto Social Mais Saúde - ISMS, 
cNPJ nº 18.963.002/001-41, através da sua representante sra. carla soares 
alves, sobre os fatos.
art. 4º - fiXar inicialmente o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão dos 
trabalhos, podendo ser prorrogado por igual período, desde que por motivo 
devidamente justificado. Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da secretaria Municipal de saúde-sEMsa, aos vinte dias do mês de 
outubro de dois mil e vinte e dois. Vânia Maria azevedo Portela - secretá-
ria Municipal de saúde/dec. nº 744/2021 - GaP/PMs.

PreFeitUra MUNiciPaL de saNtarÉM - seMsa
decisÃo adMiNistratiVa

No uso das atribuições que lhe conferem o art. 53, incisos XXVI c/c 
art. 57, § 1º, da lei orgânica do Município de santarém; e
coNsidEraNdo as disposições da lei nº 8666/1993, especialmente o previs-
to no artigo 87, que determina que, pela inexecução total ou parcial do con-
trato a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado 
as seguintes sanções,
i - advertência;
ii - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
iii - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
iv - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a adminis-
tração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior;
coNsidEraNdo o artigo 105 da lei Estadual nº 8.972/2020 que impõe a 
obrigação da autoridade em apurar ocorrência de infrações administrativas.
coNsidEraNdo as disposições da lei Municipal nº 20.222 de 07 de julho de 
2017, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais 
no âmbito do município de santarém e dá outras providências;
coNsidEraNdo as disposições do artigo 10 lei Municipal nº 20.222 de 07 
de julho de 2017, que determina que os responsáveis pela fiscalização da 
execução do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento de qualquer irre-
gularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública 
por organização social;
CONSIDERANDO o oficio nº 0535/2022-MP/9ªPJ/STM que requisita a aber-
tura de Procedimento administrativo para apurar o descumprimento do con-
trato de Gestão relacionado a não execução desde de setembro/2020 na 
integralidade dos serviços de saMU e das UBs 24 horas, não implantação 


